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 Trata-se da primeira reunião da nova composição, conforme Portaria CJF 765/2024, da
Comissão Permanente de Revisão e Atualização do Manual de Orientação de Procedimentos para os
Cálculos na Justiça Federal (criada pela Portaria n. 103, de 22 de setembro de 1989).

 

I. ABERTURA
O Presidente da Comissão Permanente de Revisão e Atualização do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes,
iniciou os trabalhos cumprimentando a todos os presentes e solicitando que o assessor técnico, Sr.
Alexandre da Luz Ramires fizesse a exposição dos temas em pauta.

 

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES
Antes de iniciada a exposição, o Dr. Otávio Henrique Martins Port, juiz auxiliar da

Corregedoria-Geral da Justiça Federal, sugeriu que após a apresentação e discussão dos temas em pauta,
cada um dos temas fosse atribuído a um relator.
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O Sr. Alexandre Ramires iniciou a exposição dos temas pautados:

1) Esclarecimento no Manual de como o valor resultante da aplicação da SELIC
estabelecida pela EC 113/2021 deve ser distribuído, se aplicado ao valor do principal ou ao valor dos
juros de mora ou, ainda, dividido proporcionalmente entre o principal e os juros

Nesse ponto, o assessor técnico da Comissão esclareceu que as várias interpretações e
possibilidades possíveis de aplicação da SELIC, conforme EC 113/2021, possuem relevância para a base
de cálculo de incidência de Imposto de Renda, bem como para a base de cálculo da contribuição do plano
de seguridade social do servidor público civil (PSS) e nas ações sobre o FUNDEB, por exemplo.

Conforme exposto pelo Sr. Alexandre Ramires, quatro seriam as hipóteses de cálculo a
partir de diferentes interpretações da lei:

i) Se a SELIC deve ser aplicada ao montante atualizado com juros até dezembro de 2021,
mas considerado integralmente como valor principal, sendo os valores da aplicação da SELIC integrados
somente ao valor do principal e com essa natureza.

ii) Se a SELIC deve ser aplicada ao montante atualizado com juros até dezembro de
2021, sendo esse considerado integralmente como valor principal, mas com os valores provenientes da
aplicação da SELIC a partir de dezembro/2021 considerados apenas como parcela de juros (sendo que
somente esse valor irá compor a parcela de juros

iii) Se o valor consolidado até dezembro/2021 deve permanecer com a separação entre
principal e juros, com a SELIC sendo aplicada a partir de então sobre cada uma das partes do cálculo e
somadas a essas (incide sobre o principal isoladamente e soma-se a esse e também incide sobre a parcela
de juros isoladamente e soma-se a essa).

iv) Se o valor total consolidado até dezembro/2021 deve ser separado entre principal e
juros, com a SELIC sendo aplicada sobre o valor total, mas com os valores daí advindos sendo
considerados como parcela de juros e somados aos valores da mesma natureza (parcela de juros) já
aferidos.

O assessor técnico esclareceu que dentre essas quatro interpretações, o Grupo de
Trabalho de Precatórios (GTPREC) do CJF adotou a metodologia descrita na quarta hipótese em sua
proposta de alteração da Resolução CJF 822/2023, conforme exposto na Nota Técnica 12/2024.

Iniciados os debates, o Dr. João Marcelo Oliveira Rocha expressou suas dúvidas quanto
se o GTPREC realmente havia concluído que a quarta hipótese interpretativa de aplicação da SELIC era a
melhor solução a ser adotada e, a partir de uma perspectiva histórica, expôs seu entendimento de que a
SELIC abrange uma inflação precificada e também uma remuneração de capital. Nesse sentido, destaca a
alteração do art. 406 do Código Civil feita pela Lei 14.905, que reforça a ideia de que os juros seriam a
SELIC menos a inflação correspondente ao período. Com isso, considerou ser possível a existência de
uma quinta solução para o tema em debate: seria considerado como valor principal o que é principal
originariamente mais a inflação, sendo a SELIC menos a inflação do período aplicada como juros sobre o
principal, constituindo parcela de juros. Observa, por fim, que a quarta hipótese interpretativa apresentada,
apesar de ser a mais adequada entre as quatro soluções inicialmente expostas, parece causar uma
hipertrofia no cálculo dos juros.

Em sequência, o Sr. Alexandre Ramires esclareceu que o manual de cálculos prevê juros
simples e não capitalização composta, ou seja, juros sobre juros, o que deixaria claro que a SELIC não
poderia ser incorporada ao principal. Observou, ainda, que há dúvidas se a lei mencionada deve ser
aplicada à Fazenda Pública.

Concedida a palavra ao Dr. Ivanir César Ireno Júnior, esse pontuou que a lei mencionada
se aplica à débitos privados, reafirmando o caráter dúplice da SELIC (composta por juros e correção
monetária), não tendo, contudo, aplicação sob o Manual de Cálculos da Justiça Federal. Expressa a sua
percepção de que a nota técnica do GTPREC realmente teria a quarta hipótese interpretativa exposta pelo
Sr. Alexandre, ou seja, soma o valor aplicado da SELIC aos juros SELIC, sendo essa uma solução
satisfatória. Observa que não é possível perder a separação do valor consolidado entre principal e juros.

Uma vez com a palavra, o Dr. Otávio Port ponderou que o Conselho da Justiça Federal
tem prezado pela organicidade e padronização de procedimentos. Dessa forma, entende que não seria
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conveniente divergir do entendimento adotado pelo GTPREC em sua nota técnica.

Passada a palavra ao juiz federal Adamastor Turnes, esse observou que a jurisprudência
tem afastado a incidência e IR e PSS quando se trata de juros, o que expressa a visão de que se deve evitar
que o Poder Público se beneficie de sua própria mora, tornando-se “devedor de si mesmo” com o aumento
da base de cálculo de impostos provocado por uma possível inclusão dos juros. Com isso, entende que a
quarta hipótese de cálculo apresentada é a melhor solução para o caso em debate.

Seguindo com os debates, o Dr. Rodrigo Mendes expressou sua preocupação e cuidado
para evitar que a presente Comissão não se transforme em uma instância normativa, já que sua função é
apenas atualizar o manual de cálculos conforme o já estabelecido normativamente.

O Dr. Ivanir pediu a palavra para esclarecer que a proposta apresentada pelo GTPREC na
citada nota técnica ainda precisa ser aprovada pelo Plenário do Conselho da Justiça Federal.

Antes da Comissão deliberar sobre o tema, o Dr. Alexandre Saliba – considerando a
divergência de procedimentos e falta de comunicação entre as diferentes Regiões da Justiça Federal para a
padronização de cálculos – sugeriu que a Comissão estude a experiência da instituição de Centrais de
Cálculo na Justiça Federal, tendo como base a experiência benéfica da 3ª Região, que já realizou a
centralização das contadorias judiciais.

Por fim, considerando que a forma de cálculo adotada pelo GTPREC em sua nota
técnica ainda está pendente de aprovação pelo CJF, o Dr. Rodrigo Mendes verificou que há consenso
entre os membros da Comissão pela não deliberação do tema em debate naquele momento.

Passou-se, então, à exposição e debates do item 2 da pauta.

2 ) Inclusão de nota indicando a necessidade/obrigatoriedade de apresentar nas
planilhas de cálculos com data base posterior a 12/2021 e que utilizem a metodologia da EC 113
(tanto pelas partes quanto pelas SECAJs), em separado, a parcela de ‘juros até 12/2021’ (anterior à
aplicação da SELIC da EC n. 113/2021) e a parcela de ‘juros SELIC’ proveniente da aplicação da
SELIC da EC n. 113/2021.

O assessor técnico, Sr. Alexandre Ramires, expõe que a mencionada divisão é necessária
para a correta atualização de um cálculo que possua data base posterior a 12/2021, já que sem os dados da
parcela de juros em duas partes, as SECAJs não têm condições de atualizar corretamente um valor nessa
situação. Frisa que essa questão também foi observada pelo GTPREC, que solicitará ao CJF a atualização
da Resolução n. 822/2023-CJF para que as Varas Federais, no momento do cadastro das parcelas de juros,
indiquem o valor dos juros (até 12/2021) e dos juros SELIC (a partir de 12/2021 – EC 113/2021), se
houver. Com isso, entende que se torna necessário que os cálculos demonstrem claramente essas parcelas,
para que as Varas Federais consigam preencher as requisições de pagamento sem dificuldades. Argumenta
que, caso a Comissão aprove a questão, além da nota com a indicação da necessidade de discriminar em
um cálculo (com data base posterior a 12/2021 e que utilize a metodologia da EC n. 113/2021) os juros até
12/2021 e os juros SELIC a partir de 12/2021, seria importante a alteração do exemplo de cálculo
existente no manual, com a inclusão dessa situação. 

Iniciados os debates sobre o tema, a Dra. Niliane indagou como seria informado os
valores nos casos em que as parcelas são referentes apenas a período a partir de janeiro/22. O Sr.
Alexandre Ramires esclareceu que nesse caso os juros informados serão igual a zero.

Após, o Dr. Ivanir concordou que os valores precisam vir decompostos e sugeriu chamar
a discriminação dos valores referentes à SELIC de “parcela SELIC” e não de “juros SELIC”.

Novamente com a palavra, a Dr. Niliane questionou se seria necessário refazer os
demonstrativos de cálculos já apresentados até então. O Sr. Alexandre Ramires esclareceu que a separação
entre principal e juros e parcela SELIC será necessária para todas as requisições expedidas a partir de abril
de 2025, já que só a partir dessa data – caso a Resolução seja aprovada – os sistemas dos Tribunais serão
atualizados para incluir um novo campo além dos valores de principal e juros.

Por fim, o Dr. Ivanir observou que esse tema também está vinculado a uma futura
deliberação do Plenário do Conselho da Justiça Federal.

Com a palavra, o Presidente da Comissão, Dr. Rodrigo Mendes, adiou a deliberação
sobre o tema, já que está relacionado com o que será decidido no item 1 da pauta e devido a assunto
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correlacionado estar pendente de deliberação pelo Plenário do Conselho da Justiça Federal.

Passou-se a discutir o item 3 da pauta.

3) Inclusão da tese firmada no Tema 1133 do Superior Tribunal de Justiça
O Sr. Alexandre Ramires expôs que o manual de cálculos estabelece, em regra, a

aplicação de juros a partir da citação do devedor na ação. Contudo, com o julgamento do Tema 1133 pelo
Superior Tribunal de Justiça, seria necessário atualizar o manual de cálculos para constar uma exceção a
regra no caso de mandado de segurança, já que a tese firmada considera que: "O termo inicial dos juros de
mora, em ação de cobrança de valores pretéritos ao ajuizamento de anterior mandado de segurança que
reconheceu o direito, é a data da notificação da autoridade coatora no mandado de segurança, quando o
devedor é constituído em mora (art. 405 do Código Civil e art. 240 do CPC)".

Com isso, o assessor técnico, Sr. Alexandre Ramires, sugere incluir a nota 6 no item
4.1.3 do capítulo 4 do manual de cálculos, inserindo o texto do julgado do tema 1133/STJ.

Não havendo oposições, o Dr. Rodrigo Mendes declarou que o tema pautado foi
deliberado conforme proposta apresentada pelo assessor técnico.

Iniciou-se a exposição do item 4 da pauta.

4) Atualização do Manual de Cálculos em decorrência da Lei n. 14.905/2024, que
fixa nova metodologia para correção monetária e juros para devedor não enquadrado como
Fazenda Pública

O assessor técnico, Sr. Alexandre Ramires, relata que a lei 14.905/2024 causou dúvidas
nos setores de cálculos dos Tribunais, uma vez que estabeleceu metodologia de cálculo diversa para
devedores não enquadrados como Fazenda Pública. Afirma que apesar da lei estabelecer o IPCA, o
BACEN – designado pela lei como o responsável pela publicação das taxas/percentuais a serem aplicadas
– estabeleceu o IPCA-E como índice, assim, haveria divergências entre a metodologia adotada pela
calculadora do BACEN com o constante no manual de cálculos. Expõe também que há divergência quanto
ao período inicial que deve ser considerado para o cálculo nesse novo método. Outra dúvida, conforme
exposto pelo assessor técnico, seria se essa metodologia prevista na mencionada lei seria ou não extensível
aos cálculos de dívidas da Fazenda Pública.

Concedida a palavra ao Dr. João Marcelo Rocha, esse expôs o seu entendimento de que
deve ser considerado o IPCA para o cálculo, conforme estabelecido pela lei, que somente atribui ao Banco
Central a divulgação dos índices do IPCA. Argumentou que o art. 389 do Código Civil estabelece o IPCA
para atualização da correção monetária, o que eliminaria qualquer dúvida ou divergência sobre o índice a
ser aplicado.

Uma vez com a palavra, o Dr. Adamastor Turnes sugeriu que o CJF oficiasse o Banco
Central para que o órgão adotasse o IPCA em sua calculadora, de modo a não induzir as pessoas a erro e
não divergir do expressamente exposto no normativo do manual de cálculos da Justiça Federal.

Após exposição de dúvidas e esclarecimentos dos membros da Comissão, o Dr. Rodrigo
Mendes decidiu aguardar a apresentação do relatório sobre o tema para posteriormente deliberar
sobre a questão.

 

III. ENCAMINHAMENTOS:
A Comissão deliberou sobre o item 3 da pauta, decidindo pela necessidade de inclusão

da tese firmada no Tema 1133 do STJ na redação do manual de cálculos da Justiça Federal.

Postergou-se a deliberação dos pontos 1, 2 e 4 da pauta – já discutidos – para a próxima
reunião da Comissão, quando serão apresentados relatórios sobre os temas em análise.

Com isso, definiu-se o Dr. Ivanir César Ireno Júnior como relator dos itens 1 e 2 da
pauta. A Dra. Niliane Meira Lima foi designada como relatora do item 3 da pauta e o Dr. Adamastor
Turnes foi indicado para a relatoria do item 4 da pauta.

Os itens remanescentes da pauta serão discutidos na próxima reunião da Comissão, a ser
agendada, oportunidade na qual também se buscará ouvir membros do GTPREC.
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IV. ENCERRAMENTO:
O Presidente da Comissão, Dr. Rodrigo de Godoy Mendes, declarou encerrada a reunião

às 12h15min.

Eu, Diego Antonio Perini Milão, servidor da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e
secretário ad hoc, digitei e subscrevo esta Ata, a qual segue revisada e também assinada pela Assessora
Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, Aline Barreto Vianna Cardoso.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Diego Antonio Perini Milão , Assessor, em 11/03/2025, às 16:35,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 11/03/2025, às 16:41, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0692994 e o código CRC 45E72693.
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